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NULIDADE- DA DECISAO POR AUSENCIA DE MOTIVAGAO.
INOCORRENCIA.

Afasta-se a nulidade de despacho decisério por auséncia de descricdo dos fatos,
quando se verifica que a autoridade fiscal forneceu razdes satisfatorias a
decisdo, consubstanciada naquele ato administrativo.

TAXA SELIC. ATUALIZAGAO. COMPENSAGAO.

A partir de 1° de janeiro de 1996, a compensacao ou restituicdo sera acrescida
de juros equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacéo e de
Custddia - SELIC para titulos federais, acumulada mensalmente, calculados a
partir da data do pagamento indevido ou a maior até o més anterior ao da
compensacgado ou restituicdo e de 1% relativamente ao més em que estiver sendo
efetuada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a

preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Marcos Antdnio Borges - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Lara Moura Franco Eduardo - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Antbnio Borges

(Presidente), Lara Moura Franco Eduardo e Ricardo Piza di Giovanni.

Relatorio
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 NULIDADE DA DECISÃO POR AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
 Afasta-se a nulidade de despacho decisório por ausência de descrição dos fatos, quando se verifica que a autoridade fiscal forneceu razões satisfatórias à decisão, consubstanciada naquele ato administrativo.
 TAXA SELIC. ATUALIZAÇÃO. COMPENSAÇÃO.
 A partir de 1° de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de I% relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário. 
  (documento assinado digitalmente)
 Marcos Antônio Borges - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Lara Moura Franco Eduardo - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Antônio Borges (Presidente), Lara Moura Franco Eduardo e Ricardo Piza di Giovanni.
  Por bem narrar os fatos ocorridos, adoto o relatório da DRJ/FNS, co os acréscimos devidos:
Trata-se de Declaração de compensação (DCOMP) nº 11471.81996.240709.1.7.04-2832, de 24/07/2009, na qual a interessada compensa pagamento indevido ou a maior da Cofins, na modalidade não cumulativa, pertinente ao período de apuração março/2006, com débito relativo ao mês de maio/2009. 
Na apreciação do pleito, manifestou-se a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Florianópolis/SC pela não homologação da compensação (Despacho Decisório juntado aos autos), fazendo-o com base na constatação da inexistência do crédito informado, pois o valor do "DARF discriminado no PER/DCOMP", no valor de R$ 199.466,81, havia sido "integralmente utilizado para quitação de débitos da contribuinte", no caso um débito descrito como "Db: cód 5856 PA 31/03/2006", não restando, portanto "crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP". 
Irresignada, a interessada apresentou a manifestação de inconformidade, sustentando haver retificado, à data da ciência do retro citado Despacho Decisório, a DCTF, bem como o Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais (DACON), refazendo-se assim a apuração da COFINS. Por meio do Acórdão 07-25.201 da 4ª. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianópolis, foi anulado o despacho decisório em apreço, determinando-se a apuração do direito creditório com base na DCTF ativa antes da transmissão da DCOMP. 
Em análise ao crédito a autoridade fiscal informa que: em 24/07/2009, a contribuinte retificou a DCTF original, por meio da DCTF retificadora nº 100.2006.2009.1850320289 (fls. 116); confrontando os valores informados nos Demonstrativos de Apuração de Contribuições Sociais � DACON com aqueles constantes da DCTF e DCOMP, e ainda considerando as informações dos Sistemas da Receita Federal do Brasil, não foram constatadas divergências entre os valores declarados e os apurados no período, razão pela qual, �a considerar o débito a pagar para o período em tela e o pagamento realizado na data de 13/04/2006 no total de R$ 199.466,81, deve ser considerado como indevida a quantia equivalente a R$ 119.901,21�.
Através do despacho decisório de fls. 178 a 180, manifestou-se pela homologação da Dcomp até o limite do crédito reconhecido. 
A interessada, inicialmente, alega a nulidade do despacho decisório pela �ausência da necessária descrição fática� e dos �dispositivos legais aplicáveis�. 
No mais, afirma que detém o crédito afirmado em PER/Dcomp no valor de R$ 166.195,07, não procedendo a informação contida no despacho decisório de suposta existência de saldo devedor, no valor originário de R$ 1.199,04, o que desautorizaria a compensação integral pretendida. Segundo alega a interessada tal valor decorre de erro de cálculo da DRF na atualização do crédito informado, que não teria aplicado o percentual de juros de 1% sobre o valor do débito, referente ao mês de vencimento. Afirma que o valor levado à Dcomp e aquele previamente informado na Dacon estão absolutamente corretos, notadamente porquanto atualizados conforme disposições constantes em Instrução Normativa da própria RFB n° 900/2008, art. 72, vigente à época da entrega da declaração. Nesse sentido, aduz que a RFB deve observar a atualização desses valores com o acréscimo de juros SELIC, devidamente acumulados, e de juros de 1% (um por cento) no mês em que ocorrerem quaisquer das circunstâncias elencadas nos incisos listados artigo supracitado.
Reclama a prevalencia da verdade material bem como a observância das garantias constitucionais e dos princípios da presunção da inocência, do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, da razoabilidade, da proporcionalidade, da boa-fé bem como do princípio que veda o enriquecimento ilícito. Aduz que indeferir o pedido de compensação seria infirmar tais princípios cosntitucionais. 
A interessada requer que sua manifestação seja conhecida, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, que seja deferida a apresentação de novos documentos, caso sejam necessários ao julgamento, e a homologação integral da compensação.
Dando continuidade, ao analisar a manifestação de inconformidade apresentada, o órgão de primeira instância administrativa julgou improcedente o recurso mencionado, sob os fundamentos de que:
Não procederia a alegação de nulidade, uma vez que se encontram nos autos todos os fatos e dados necessários ao conhecimento da origem da parcela do crédito não reconhecido;
Quanto aos princípios constitucionais, não seria apontado e nem demonstrado pelo manifestante em que o procedimento fiscal ou o despacho decisório os afrontaria;
A suspensão da exigibilidade do crédito decorreria da legislação, arts. 137 da IN RFB nº 1.717/2017 e 151, III, do CTN;
Quanto ao mérito, a taxa Selic a ser considerada não seria de 37,61%, mas 36,61% (Selic acumulada entre maio/2006 e maio/2009). Tal percentual acrescido de mais 1% de juros referente mês de 06/2009 perfaria um índice de atualização de 37,61%, que, aplicado ao valor recolhido, resultaria no valor de R$ 164.996,03, conforme demonstrado no extrato do processo de cobrança. 
A intimação acerca do Acórdão que julgou a impugnação se deu em 03/09/2020 (fl. 242). 
Em 02/10/2020, foi apresentado Recurso Voluntário (fls. 245 a 256), que traz os seguintes  argumentos de defesa, em síntese: 
Nulidade do despacho decisório, por ausência de descrição fática;
A RFB teria desconsiderado a literalidade da IN n° 900/2008, posteriormente revogada pela IN n° 1.300/2012, glosando o crédito proporcional a aplicação do fator de correção correspondente ao 1% (um por cento) de juros;
A IN n° 900/2008 teria determinado a correção do crédito a partir da aplicação da taxa referencial SELIC, acrescida de juros a ordem de 1% (um por cento) ao mês;
O  princípio da verdade material deve orientar a aplicação normativa no caso concreto. 
São esses os fatos a relatar.

 Conselheira Lara Moura Franco Eduardo, Relatora.
Considerando que se encontram satisfeitos os requisito da tempestividade e, sob o aspecto material, da competência deste Colegiado para a apreciação do Recurso Voluntário, dele conheço. 
À vista do relatório, trata-se, portanto, de Declaração Eletrônica de Compensação- DCOMP, por meio da qual o Recorrente buscou a quitação de débito da COFINS, com crédito oriundo de pagamento indevido a maior da mesma contribuição.   O crédito foi reconhecido pelo Fisco quase na integralidade, persistindo a divergência em relação aos consectários legais a incidir sobre o principal.
Feitas essas primeiras colocações, volto-me às questões que ainda restam controvertidas.
1. Da Preliminar de Nulidade do Despacho Decisório
No Recurso Voluntário tratada como sendo de mérito, suscita-se, de início, a questão preliminar de nulidade daquele primeiro ato expedido pela Unidade de Origem da RFB, vez que, em resumo, considerou não terem sido devidamente declinados as motivações e os fundamentos fáticos dos quais decorreria a homologação parcial da compensação.
Contudo, analisando o Despacho Decisório, não vislumbro a existência do defeito apontado.
Ao realizarmos uma conferência detalhada do ato administrativo em menção, verifica-se que nele se descreve adequadamente o que motivou a não homologação da Declaração de Compensação, senão, vejamos:




Examinando as colocações da autoridade fiscal, reproduzidas acima, considero que restaram bem apresentados os fundamentos fáticos que justificaram a prática do ato, o qual se fez, ainda, acompanhar das apurações promovidas pelo Fisco, tudo no corpo do despacho em referência.
Assim sendo, entendo que o referido Despacho Decisório se mostra regular sob o aspecto formal, motivo pelo qual afasto a preliminar de nulidade arguída com fulcro na ausência de descrição fática, situação que não se confirma neste caso.
Passo agora, então, ao exame do mérito.
2. Do Mérito
Analisando os autos, verifico que a  divergência aqui tratada diz respeito à incidência da taxa Selic, cumulada (ou não) com os juros moratórios de 1% (um por cento).
Creio que o Acórdão da DRJ se mostrou esclarecedor quanto ao assunto em comento, notadamente em seu seguinte trecho:
Consta dos autos que a interessada ao atualizar o valor originário de R$ 119.901,21, arrecadado em 13/04/2006, obteve um valor de R$ 166.195,07, atualizado em 24/06/2009, data da transmissão da Dcomp. Como consta da Dcomp, tal valor decorre da aplicação do percentual de atualização de 38,61%, percentual este referente ao juros Selic acumulados e mais os juros de 1% para o mês da compensação. 
Ocorre que a taxa Selic a ser considerada não é de 37,61%, mas 36,61% (Selic acumulada de maio/2006 até de maio/2009). Tal percentual acrescido de mais 1% de juros referente mês de 06/2009 perfaz um índice de atualização de 37,61%, que aplicado ao valor recolhido resulta no valor de R$ 164.996,03, conforme demonstrado no extrato do processo de cobrança presente às fls. 181/182 dos autos, que segue reproduzido:

Segundo o art. 39 da Lei nº 9.250/1995, alterado pelo art. 73 da Lei nº  9.532/1997, a aplicação da atualização pela taxa SELIC afasta a cumulação de outro índice de correção monetária ou de juros, por falta de previsão no texto do dispositivo legal:
Art. 39. A compensação de que trata o art. 66 da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei n°9.069, de 29 de junho de 1995, somente poderá ser efetuada com o recolhimento de importância correspondente a imposto, taxa, contribuição federal ou receitas patrimoniais de mesma espécie e destinação constitucional, apurado em períodos subseqüentes. 
§ 1º (...)
4° A partir de 1° de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada.
Ainda de acordo com a norma citada, no mês de realização da compensação, caberá o acréscimo de 1% sobre o montante, a título de consectário legal, apenas.
Examinados os cálculos apresentados na decisão recorrida, a conclusão a que se chega é que estes estão corretos e de acordo com a especificação da norma de regência do tema (art. 39, § 4º, da Lei 9.250/1995). 
 No que concerne à jurisprudência, manifestou-se o Superior Tribunal de Justiça � STJ, na sistemática de recursos repetitivos, que a partir de 1º de janeiro de 1996, os juros moratórios devidos na repetição do indébito tributário são calculados pelo percentual equivalente à taxa Selic, não podendo ser cumulada com qualquer outro índice, seja a título de juros ou atualização monetária (REsp 1.111.175/SP).
Acrescente-se que, quanto às apurações promovidas, nada do quanto apresentado em termos dos valores e números da apuração fiscal foi contestado nas razões recursais, focando-se estas basicamente na possibilidade de cumulação dos índices de atualização da Taxa Selic com outros, a título de juros.
No que toca à aplicação da verdade material, também não identifico, entre as razões recursais, em que medida o princípio em menção foi ofendido pela atuação das autoridades fiscal e julgadora da instância inferior, carecendo o Recorrente aprofundar um tanto mais suas alegações, ainda modulando sua narrativa teórica acerca do dito princípio aos elementos contidos no processo, o que não ocorreu. 
Para encerrar, acrescento que o próprio CTN, em seu art. 151, III e V, estabelece a suspensão do crédito tributário quando for concedida liminar ou tutela antecipada, bem como enquanto pendente o julgamento dos recursos administrativos propostos pelo contribuinte. Então, o Recorrente possui a segurança de que crédito lançado não lhe será cobrado ou exigido, até o deslinde da demanda perante a Administração Pública, como ocorre neste caso, independente de seu requerimento.
Diante do exposto, voto por rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, por negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
Lara Moura Franco Eduardo
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Por bem narrar os fatos ocorridos, adoto o relatério da DRJ/FNS, co os
acréscimos devidos:

Trata-se de Declaragéo de compensacgao (DCOMP) n°
11471.81996.240709.1.7.04-2832, de 24/07/2009, na qual a interessada
compensa pagamento indevido ou a maior da Cofins, na modalidade n&o
cumulativa, pertinente ao periodo de apuragdo mar¢o/2006, com débito relativo
ao més de maio/20009.

Na apreciacdo do pleito, manifestou-se a Delegacia da Receita Federal do Brasil
em Florianopolis/SC pela ndo homologacdo da compensacdo (Despacho
Decisorio juntado aos autos), fazendo-o com base na constatacdo da
inexisténcia do crédito informado, pois o valor do "DARF discriminado no
PER/DCOMP", no valor de R$ 199.466,81, havia sido "integralmente utilizado
para quitacdo de débitos da contribuinte”, no caso um débito descrito como
"Db: cod 5856 PA 31/03/2006", ndo restando, portanto “crédito disponivel para
compensacdo dos débitos informados no PER/DCOMP".

Irresignada, a interessada apresentou a manifestagdo de inconformidade,
sustentando haver retificado, & data da ciéncia do retro citado Despacho
Decisorio, a DCTF, bem como o Demonstrativo de Apuracdo de Contribuicoes
Sociais (DACON), refazendo-se assim a apuragdo da COFINS. Por meio do
Acordao 07-25.201 da 42 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Florianopolis, foi anulado o despacho decisério em aprego,
determinando-se a apuragéo do direito creditorio com base na DCTF ativa antes
da transmissdo da DCOMP.

Em analise ao crédito a autoridade fiscal informa que: em 24/07/2009, a
contribuinte retificou a DCTF original, por meio da DCTF retificadora n°
100.2006.2009.1850320289 (fls. 116); confrontando os valores informados nos
Demonstrativos de Apuracdo de Contribui¢des Sociais — DACON com aqueles
constantes da DCTF e DCOMP, e ainda considerando as informagdes dos
Sistemas da Receita Federal do Brasil, ndo foram constatadas divergéncias entre
os valores declarados e os apurados no periodo, razdo pela qual, “a considerar o
débito a pagar para o periodo em tela e o pagamento realizado na data de
13/04/2006 no total de R$ 199.466,81, deve ser considerado como indevida a
guantia equivalente a R$ 119.901,21”.

Através do despacho decisério de fls. 178 a 180, manifestou-se pela
homologacao da Dcomp até o limite do crédito reconhecido.

A interessada, inicialmente, alega a nulidade do despacho decisério pela
“auséncia da necessaria descricdo fatica” e dos “dispositivos legais aplicaveis”.

No mais, afirma que detém o crédito afirmado em PER/Dcomp no valor de R$
166.195,07, ndo procedendo a informacdo contida no despacho decisério de
suposta existéncia de saldo devedor, no valor originario de R$ 1.199,04, o que
desautorizaria a compensacao integral pretendida. Segundo alega a interessada
tal valor decorre de erro de calculo da DRF na atualizacdo do crédito informado,
que ndo teria aplicado o percentual de juros de 1% sobre o valor do débito,
referente a0 més de vencimento. Afirma que o valor levado @ Dcomp e aquele
previamente informado na Dacon estdo absolutamente corretos, notadamente
porquanto atualizados conforme disposi¢cdes constantes em Instrucdo Normativa
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fundamentos de que:

(fl. 242).

da propria RFB n° 900/2008, art. 72, vigente a época da entrega da declaragéo.
Nesse sentido, aduz que a RFB deve observar a atualizacdo desses valores com
0 acréscimo de juros SELIC, devidamente acumulados, e de juros de 1% (um
por cento) no més em que ocorrerem quaisquer das circunstancias elencadas nos
incisos listados artigo supracitado.

Reclama a prevalencia da verdade material bem como a observancia das
garantias constitucionais e dos principios da presuncéo da inocéncia, do devido
processo legal, do contraditério e da ampla defesa, da razoabilidade, da
proporcionalidade, da boa-fé bem como do principio que veda o enriquecimento
ilicito. Aduz que indeferir o pedido de compensacdo seria infirmar tais
principios cosntitucionais.

A interessada requer que sua manifestacdo seja conhecida, a suspensdo da
exigibilidade do crédito tributario, que seja deferida a apresentacdo de novos
documentos, caso sejam necessarios ao julgamento, e a homologag&o integral da
compensagéao.

Dando continuidade, ao analisar a manifestacdo de inconformidade apresentada, o
orgdo de primeira instancia administrativa julgou improcedente o recurso mencionado, sob os

1.

N&o procederia a alegacdo de nulidade, uma vez que se encontram nos
autos todos os fatos e dados necessarios ao conhecimento da origem da
parcela do crédito ndo reconhecido;

Quanto aos principios constitucionais, ndo seria apontado e nem
demonstrado pelo manifestante em que o procedimento fiscal ou o
despacho decisério os afrontaria;

A suspensdo da exigibilidade do crédito decorreria da legislacao, arts. 137
da IN RFB n°1.717/2017 e 151, Ill, do CTN;

Quanto ao mérito, a taxa Selic a ser considerada néo seria de 37,61%, mas
36,61% (Selic acumulada entre maio/2006 e maio/2009). Tal percentual
acrescido de mais 1% de juros referente més de 06/2009 perfaria um
indice de atualizacdo de 37,61%, que, aplicado ao valor recolhido,
resultaria no valor de R$ 164.996,03, conforme demonstrado no extrato do
processo de cobranga.

A intimacdo acerca do Acorddo que julgou a impugnacdo se deu em 03/09/2020

Em 02/10/2020, foi apresentado Recurso Voluntario (fls. 245 a 256), que traz os
seguintes argumentos de defesa, em sintese:

1.

Nulidade do despacho decisorio, por auséncia de descricao fatica;
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2. A RFB teria desconsiderado a literalidade da IN n° 900/2008,
posteriormente revogada pela IN n° 1.300/2012, glosando o crédito
proporcional a aplicacdo do fator de correcdo correspondente ao 1% (um
por cento) de juros;

3. A IN n° 900/2008 teria determinado a correcdo do crédito a partir da
aplicacdo da taxa referencial SELIC, acrescida de juros a ordem de 1%
(um por cento) ao més;

4. O principio da verdade material deve orientar a aplicagdo normativa no
caso concreto.

Sao esses os fatos a relatar.

Voto

Conselheira Lara Moura Franco Eduardo, Relatora.

Considerando que se encontram satisfeitos os requisito da tempestividade e, sob o
aspecto material, da competéncia deste Colegiado para a apreciacdo do Recurso Voluntério, dele
conheco.

A vista do relatorio, trata-se, portanto, de Declaracio Eletronica de Compensagéo-
DCOMP, por meio da qual o Recorrente buscou a quitacdo de débito da COFINS, com crédito
oriundo de pagamento indevido a maior da mesma contribuicdo. O crédito foi reconhecido pelo
Fisco quase na integralidade, persistindo a divergéncia em relacdo aos consectarios legais a
incidir sobre o principal.

Feitas essas primeiras colocacBes, volto-me as questbes que ainda restam
controvertidas.

1. Da Preliminar de Nulidade do Despacho Decisério

No Recurso Voluntério tratada como sendo de mérito, suscita-se, de inicio, a
questdo preliminar de nulidade daquele primeiro ato expedido pela Unidade de Origem da RFB,
vez que, em resumo, considerou ndo terem sido devidamente declinados as motivagdes e 0s
fundamentos faticos dos quais decorreria a homologacéo parcial da compensacéo.

Contudo, analisando o Despacho Decisorio, ndo vislumbro a existéncia do defeito
apontado.

Ao realizarmos uma conferéncia detalhada do ato administrativo em mencao,
verifica-se que nele se descreve adequadamente o que motivou a ndo homologacdo da
Declaracdo de Compensacdo, sendo, vejamos:
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Com efeito, o pagamento do qual se origina o crédito pretendido na DCOMP é rela-
tivo a COFINS apurada no més de margo de 2006, na modalidade ndo-cumulativa (Céd. 5856) de
acordo com a Lei n. 10.833, de 30/12/2003 e alteracdes posteriores.

Em consulta aos sistemas da RFB, verificamos que, na data de 24/07/2009, a con-
tribuinte retificou a DCTF original n2 100.2006.2006.1810007890 (fls. 114/115), por meio da DCTF
retificadora n? 100.2006.2009.1850320289 (fls. 116), a qual, nos termos do art. 11, §1°, da IN RFB
903, de 30 de dezembro de 2008 (vigente a época da transmissdo da DCOMP analisada), teria
substituido integralmente a DCTF original.

Posteriormente, cotejamos os valores informados no Demonstrativo de Apuragdo
de Contribuicdes Sociais (DACON) do periodo de apuracdo do crédito, as fls. 117/146, o qual reti-
ficou o DACON original de fls. 117/146. De tal andlise, constatamos que a interessada alterou a
base de cdlculos dos créditos a deduzir na forma do art. 32 da Lei n. 10.833/2003, conforme a pla-
nilha abaixo.

A tabela abaixo sintetiza as informagdes extraidas da Ficha 16A - Apuragdo dos cré-
ditos da COFINS — Aquisicdes no Mercado Interno Regime Ndo-Cumulativo (margo/2006), cons-
tantes do DACON:

Linha Discriminagdo Original Retificadora
Mercado interno | De Exportacdo | Mercado interno | De Exportagcao
02 Bens utilizados como insumos 7.188.351,18 4.091.867,17 7.743.844,08 4.408.073,64
03 Servigos utilizados como insumos 717.780,44 408.586,35 1.026.421,96 584.276,18
Original Original
14 Base de calculo dos créditos| 10.924.939,03 6.218.866,91 11.789.073,45 6.710.763,21
(Linhas 1 a 14 - TOTAL)
15 Créditos a descontar (7,6%) 830.295,37 472.633,89 895.969,58 510.018,00
|
Original Retificadora
A B A B
23 (-) Ajustes negativos de créditos | (-) 1.898,85 (-) 1.080,89 (-) 1.898,85 (-) 1.080,89
TOTAL de créditos apds ajustes 828.396,52 471.553,00 894.070,73 508.937,11
TOTAL de créditos (A+B) 1.299.949,52 I 1.403.007,84
Fonte: Sistema DACON

Apreciadas as informacdes acima, cotejamos a ficha 24 que cuida do controle de
utilizacdo dos créditos, cumprindo destacar que as referidas alteragdes redundaram na Contribui-
¢do Social para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) a pagar da quantia de
RS 79.565,60, consoante a Linha 27 da Ficha 25B do DACON (fls. 176).

Da andlise descrita acima, confrontando os valores informados nos Demonstrativos
de Apuracado de ContribuicBes Sociais — DACON com aqueles constantes da DCTF e DCOMP, e ain-
da considerando as informacdes dos Sistemas da Receita Federal do Brasil, ndo foram constatadas
divergéncias entre os valores declarados e os apurados no periodo, razdo pela qual, a considerar o
débito a pagar para o periodo em tela e o pagamento realizado na data de 13/04/2006 no total
de RS 199.466,81, deve ser considerado como indevida a quantia equivalente a R$ 119.901,21.
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Examinando as colocacbes da autoridade fiscal, reproduzidas acima, considero
que restaram bem apresentados os fundamentos faticos que justificaram a pratica do ato, o qual
se fez, ainda, acompanhar das apura¢es promovidas pelo Fisco, tudo no corpo do despacho em
referéncia.

Assim sendo, entendo que o referido Despacho Decisorio se mostra regular sob o
aspecto formal, motivo pelo qual afasto a preliminar de nulidade arguida com fulcro na auséncia
de descricdo fatica, situacdo que ndo se confirma neste caso.

Passo agora, entdo, ao exame do mérito.
2. Do Mérito

Analisando os autos, verifico que a divergéncia aqui tratada diz respeito a
incidéncia da taxa Selic, cumulada (ou ndo) com os juros moratérios de 1% (um por cento).

Creio que o Acordao da DRJ se mostrou esclarecedor quanto ao assunto em
comento, notadamente em seu seguinte trecho:

Consta dos autos que a interessada ao atualizar o valor originario de R$
119.901,21, arrecadado em 13/04/2006, obteve um valor de R$ 166.195,07,
atualizado em 24/06/2009, data da transmissdo da Dcomp. Como consta da
Dcomp, tal valor decorre da aplicacdo do percentual de atualizacéo de 38,61%,
percentual este referente ao juros Selic acumulados e mais os juros de 1% para o
més da compensacao.

Ocorre que a taxa Selic a ser considerada ndo é de 37,61%, mas 36,61% (Selic
acumulada de maio/2006 até de maio/2009). Tal percentual acrescido de mais
1% de juros referente més de 06/2009 perfaz um indice de atualizacdo de
37,61%, que aplicado ao valor recolhido resulta no valor de R$ 164.996,03,
conforme demonstrado no extrato do processo de cobranca presente as fls.
181/182 dos autos, que segue reproduzido:

PROCESSO{S) VINCULADO{S)

Processo: 0983912 170200812 83 4750130001-01 PBGSA
Data: 01/10/2002 Tipo: Ausenie

CT/EVENTOS /! COMPONENTE

Receiin PAEX Periado Expr. Valor orgindrio " Weto, do Veto, da Multa | INT?/| Rep.Fisc.
Momet. multa Principal Multa mora [ 98 | fins penais
Princigal * !
Extingdes | Eventos / Saldo [\-'alo'R:I!")mtial.] multa Simagho do Salda
[s856-01 | 052008 | MENSAL | REAL 25062000 | s [N | N
Extio - C IIPENSAEAD
Baldo de Prncipal ¢ Mula de Mora [Devedor - Ag Ciéncin Apreciagio Peddo (Crédito]

Tributa COFINS

Existem componentes pendentes de compensagho

Pagamentos ntilizados (PU) / CTs amortizados

Tem-se, portanto, como correto o valor do crédito reconhecido.
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Segundo o art. 39 da Lei n® 9.250/1995, alterado pelo art. 73 da Lei n°
9.532/1997, a aplicacdo da atualizacdo pela taxa SELIC afasta a cumulacdo de outro indice de
correcdo monetéria ou de juros, por falta de previsao no texto do dispositivo legal:

Art. 39. A compensacdo de que trata o art. 66 da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de
1991, com a redacdo dada pelo art. 58 da Lei n°9.069, de 29 de junho de 1995, somente
podera ser efetuada com o recolhimento de importancia correspondente a imposto, taxa,
contribuicdo federal ou receitas patrimoniais de mesma espécie e destinagdo
constitucional, apurado em periodos subsequentes.

§1°(.)

4° A partir de 1° de janeiro de 1996, a compensagdo ou restituicdo sera acrescida de
juros equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e de Custddia -
SELIC para titulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do
pagamento indevido ou a maior até o més anterior ao da compensagdo ou
restituicdo e de 1% relativamente ao més em que estiver sendo efetuada.

Ainda de acordo com a norma citada, no més de realizacdo da compensacao,
cabera o acréscimo de 1% sobre o montante, a titulo de consectario legal, apenas.

Examinados os calculos apresentados na decisdo recorrida, a conclusdo a que se
chega é que estes estdo corretos e de acordo com a especificacdo da norma de regéncia do tema
(art. 39, § 4°, da Lei 9.250/1995).

No que concerne a jurisprudéncia, manifestou-se o Superior Tribunal de Justica —
STJ, na sistematica de recursos repetitivos, que a partir de 1° de janeiro de 1996, os juros
moratdrios devidos na repeticdo do indébito tributéario sdo calculados pelo percentual equivalente
a taxa Selic, ndo podendo ser cumulada com qualquer outro indice, seja a titulo de juros ou
atualizacdo monetéaria (REsp 1.111.175/SP).

Acrescente-se que, quanto as apuracGes promovidas, nada do quanto apresentado
em termos dos valores e nimeros da apuracao fiscal foi contestado nas razdes recursais, focando-
se estas basicamente na possibilidade de cumulacdo dos indices de atualizacdo da Taxa Selic
com outros, a titulo de juros.

No que toca a aplicacdo da verdade material, também n&o identifico, entre as
razbes recursais, em que medida o principio em mencdo foi ofendido pela atuacdo das
autoridades fiscal e julgadora da instancia inferior, carecendo o Recorrente aprofundar um tanto
mais suas alegacdes, ainda modulando sua narrativa tedrica acerca do dito principio aos
elementos contidos no processo, 0 que ndo ocorreu.

Para encerrar, acrescento que o proprio CTN, em seu art. 151, 111 e VV*, estabelece
a suspensdo do crédito tributario quando for concedida liminar ou tutela antecipada, bem como

! Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributério:
| - moratdria;
Il - o0 depdsito do seu montante integral;
111 - as reclamagdes e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributario administrativo;



FI. 8 do Ac6rddo n.° 3003-002.315 - 32 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10983.913356/2009-99

enquanto pendente o julgamento dos recursos administrativos propostos pelo contribuinte. Entéo,
0 Recorrente possui a seguranga de que crédito lancado ndo Ihe sera cobrado ou exigido, até o
deslinde da demanda perante a Administragdo Publica, como ocorre neste caso, independente de
seu requerimento.

Diante do exposto, voto por rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, por negar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Lara Moura Franco Eduardo

IV - a concessdo de medida liminar em mandado de seguranca.

V — a concessdo de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de acdo judicial; (Incluido pela
Lcp n° 104, de 2001)

VI — o parcelamento. (Incluido pela Lcp n° 104, de 2001)

Paragrafo Gnico. O disposto neste artigo ndo dispensa o cumprimento das obrigagdes assessorios dependentes da
obrigacdo principal cujo crédito seja suspenso, ou dela conseqientes.



